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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Jurídicos insta a Comissão da Cultura e da Educação, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Observa que o desporto, embora não constem do Tratado actual disposições que confiram 
uma competência específica na matéria, não está excluído do âmbito da legislação 
comunitária, estando coberto, especificamente, em termos de proibição de discriminação 
(artigo 12.º do Tratado), liberdade de circulação dos trabalhadores (artigo 39.º), liberdade 
de estabelecimento e de prestação de serviços (artigos 43.º e 49.º) e regras de concorrência 
(artigos 81.º e 87.º); salienta, além disso, que as disposições relativas ao emprego e à 
política social têm igualmente incidências no desporto;

2. Entende que, dadas as características particulares do desporto, a Comissão deveria 
considerar, após ter consultado as várias partes interessadas e o Parlamento, a adopção de 
directrizes de interpretação destinadas a clarificar a questão global da relação entre o 
direito comunitário e as "normas desportivas" não abrangidas por esse direito e os 
domínios aos quais o mesmo se aplica, nomeadamente no que respeita à demarcação entre
os aspectos ligados à organização dos desportos que são regulados por esse direito e as 
normas não abrangidas pelo mesmo, tendo em conta igualmente os princípios de 
subsidiariedade e proporcionalidade, bem como o facto de que as normas desportivas 
relativas a questões estritamente desportivas e, portanto, sem qualquer relação com a 
actividade económica não se enquadram no âmbito de aplicação do Tratado; sublinha que 
tais normas, que se referem à natureza e ao contexto específicos dos eventos desportivos, 
são inerentes à organização e ao adequado desenvolvimento das competições desportivas, 
não podendo ser vistas como constituindo uma restrição às disposições comunitárias 
relativas à liberdade de circulação dos trabalhadores e á liberdade de prestação de 
serviços;

3. Considera que a abordagem que consiste em limitar-se a recorrer ao Tribunal de Justiça 
para que este profira uma decisão definitiva não é satisfatória, pelo facto de se resumir 
numa abordagem caso a caso, acarretando uma falta de certeza jurídica, especialmente na 
medida em que a jurisprudência nem sempre é clara ou coerente, tal como ficou 
demonstrado numa série de casos, desde o processo Walrave1 até o processo 
Meca-Medina2.

4. Chama a atenção para o facto de que, tendo em conta a expansão dos jogos on-line e os 
esforços da Comissão no sentido da liberalização do sector, é necessário também 
preservar a integridade das apostas e regular a questão da conformidade com os direitos de 
propriedade intelectual, particularmente em relação aos jogos on-line.

                                               
1 Proc. C-36/74 Walrave e Koch c/ Association union cycliste internationale e. o., Col. 1974, p. 1405.
2 Proc. C-519/04 Meca-Medina c/ Comissão, Col. 2006, vol. I, p. 6991.
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